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a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

25 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 8639/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 764/93 (NUIPC: 2012/93.0TBPRT)
bem como no processo n.º 718/94 do 2.º Juízo, 3.ª Secção, processo
n.º 11/95 do 3.º Juízo, 3.º Secção e processo n.º 1212/93 do
3.º Juízo, 3.ª Secção, todos deste Tribunal e a correr por apenso aos
autos em epígrafe, pendente neste Tribunal contra a arguida Ma-
ria Fernanda Moreira Duarte, filha de Carmindo Manuel Canelas
Duarte e de Maria do Carmo Jesus Moreira, natural de Ramalde,
Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Novembro de
1952, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 3367500, com
domicílio na Rua Faria Guimarães, 179, Porto, por se encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 20 de Maio de
2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação.

27 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 8640/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo do
Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 4706/99.7JDLSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido João Batista Nogueira Salgado, filho de Vítor Hugo
Dores Salgado e de Maria Helena Nogueira, natural de Cedofeita,
Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 5 de Dezembro de
1951, titular do bilhete de identidade n.º 7066283, com domicílio
na Rua do Vilar, Sobrado, Valongo, por se encontrar acusado da
prática de um crime de falsificação de documento, previsto e pu-
nido pelos artigos 30.º, n.º 2, 79.º e 256.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de Maio
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a caducidade desta declaração logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de
1998), a passagem imediata de mandados de detenção para efei-
tos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal (versão de 1998), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1) e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades.

30 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Ivone Catarino.

Aviso de contumácia n.º 8641/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo do
Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 799/93.9TBPRT (antigo processo n.º 441/94),
pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Humberto Carmo
Santos Rocha, filho de António de Jesus Santos Rocha e de Áurea
da Conceição do Carmo, natural de Lisboa, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 23 de Abril de 1962, casado, titular do bilhete
de identidade n.º 6066945, com domicílio na Rua Ary dos Santos,
7, rés-do-chão, direito, Vila Fria, 2740-023 Porto Salvo, Oeiras, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 314.º,
alínea c), do Código Penal (versão de 1982), praticado em 30 de
Setembro de 1993, por despacho de 25 de Maio de 2005, proferi-

do nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

31 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.

Aviso de contumácia n.º 8642/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo do Tribunal
Judicial do Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 4936/95.0TAPRT, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Adelino Augusto dos Santos, filho de Adelino Campos dos
Santos e de Maria Paula Inês, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 29 de Julho de 1973, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 16165604, com domicílio na Rua António José de Al-
meida, lote 26, 4.º, E, Agualva, Cacém, 2710 Sintra, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 14 de
Outubro de 1995, por despacho de 30 de Maio de 2005, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

31 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Maria Emília Pereira Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8643/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo do
Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 84/01.4POPRT (676/03), pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Madaleno Monteiro Tavares, filho de
Anastácio Monteiro Tavares e de Anisa Katar Mady, natural de
Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em 18 de No-
vembro de 1968, casado sob regime desconhecido, com domicílio
na Rua de Costa Cabral, 1072, Porto, por se encontrar acusado da
prática de um crime de dano simples, previsto e punido pelo arti-
go 212.º do Código Penal, praticado em 4 de Fevereiro de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 31 de Maio de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320 (artigo 335.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, versão de 1998), a caducidade desta declaração
logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, versão de 1998), a passagem imediata
de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal, versão 1998 e a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1), e, ainda, a proibição do
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do regis-
to criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veiculo au-
tomóvel, documentos e certidões de administração fiscal e das
conservatórias de registo civil, comercial, predial e de automóveis
artigo (337.º, n.º 3).

1 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Cristina Durães.

Aviso de contumácia n.º 8644/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 10572/96.7TDPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Manuel da Silva Pereira, fi-
lho de José Armando Torgo Pereira e de Maria Rosa da Silva
Pereira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 26 de Agosto de
1964, titular do bilhete de identidade n.º 6958729, com domicílio
na Rua Nova de Santiago, bloco 7, 1, C, 3810 Aveiro, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de tráfico de quantidades
diminutas e de menor gravidade, previsto e punido pelo artigo
25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em 19 de
Julho de 1996, por despacho de 31 de Maio de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
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sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

1 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Sandra Nestor.

Aviso de contumácia n.º 8645/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo do
Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 140/98 (actualmente n.º 2352/96.6TAPRT),
pendente neste Tribunal contra a arguida Paula Maria Rodrigues
Abreu Pimenta Machado, filha de João Alberto Pimenta Machado
e de Maria Odete Marques Rodrigues A. P. Machado, natural de
Oliveira do Castelo, Guimarães, de nacionalidade portuguesa, nas-
cida em 3 de Novembro de 1960, casada, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3830101, com domicílio na Avenida Cónego Gaspar
Estaco, 447, 4810-266 Guimarães, por se encontrar acusada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 484/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dado pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por despacho de 30 de Maio de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por toda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

3 de Junho de 2005 — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Ivone Catarino.

Aviso de contumácia n.º 8646/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 442/97, NUIPC: 2788/96.2TAPRT,
bem como no processo n.º 912/97, deste Juízo e Secção, apenso
aos presentes autos, pendente neste Tribunal contra o arguido Joa-
quim Lamas de Sousa, filho de Arménio Dias de Sousa e de Ma-
ria Carneiro Alves Lamas, natural de Lordelo, Paredes, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 24 de Dezembro de 1959, titular
do bilhete de identidade n.º 7776632 e da licença de condução
n.º P-644052(2), com domicílio na Rua da Torrinha, 140, 9050-429
Funchal, por se encontrar acusado da prática de dois crimes de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despa-
cho de 3 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

3 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 8647/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo do
Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 6510/01.5TDPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido Jackilson Salvaterra Dias Silvério, filho de Ber-
linde Branco Vilela Silvério e de Henriqueta Salvaterra de Sousa
Dias, de nacionalidade são tomense, nascido em 31 de Dezembro
de 1974, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 14193397, com
domicílio na Rua Vasco da Gama, 1141, Baguim do Monte, Rio
Tinto, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 16 de Fevereiro de 2000, foi o mesmo declarado
contumaz, em 17 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a cadu-
cidade desta declaração logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998),
a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
versão 1998 e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1), e,

ainda, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

6 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Ivone Catarino.

Aviso de contumácia n.º 8648/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo do
Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 2S077/03.8TDPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido Domingos João Soares Barbosa, filho de João
Duarte Barbosa e de Dorinda de Oliveira Soares, natural de
Miragaia, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de
Agosto de 1973, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10747152,
com domicílio na Rua da Boavista da Estrada, 662, Arcozelo, Vila
Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 23 de Novembro de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 17 de Maio de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320 (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, ver-
são de 1998), a caducidade desta declaração logo que o arguido
se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, versão de 1998), a passagem imediata de mandados de de-
tenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, versão 1998 e a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração
(artigo 337.º, n.º 1), e, ainda, a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

6 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Ivone Catarino.

Aviso de contumácia n.º 8649/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo do
Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 993/96.0TAPRT, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido João Paulo dos Santos Oliveira, filho de Laurentino
Maria Oliveira e de Maria de Fátima Figueiredo Gomes dos San-
tos, natural de Matosinhos, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 4 de Fevereiro de 1970, casado sob regime desconhecido, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 9873445, com domicílio na Rua
Almirante Reis, 44, rés-do-chão, 4485 Póvoa do Varzim, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal (versão de 1995), foi o mesmo declarado
contumaz, em 31 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320 (artigo
335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a cadu-
cidade desta declaração logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998),
a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
versão 1998 e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1), e,
ainda, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

6 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.

Aviso de contumácia n.º 8650/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo do Tribunal
Judicial do Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 2480/03.7TDPRT, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Ivo Filipe Alvim Coutinho, filho de José Marcelino de
Almeida Coutinho e de Alda da Conceição Pereira Melo Alvim,
natural de Sé, Porto, nascido em 26 de Junho de 1979, solteiro,




